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AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
APELAÇÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO.
INCONFORMISMO.  MATÉRIA QUE  TRATA TÃO
SOMENTE  À  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
QUESTÃO  ENFRENTADA  NA  DECISÃO
RECORRIDA. REDISCUSSÃO. MANUTENÇÃO DO
DECISUM. DESPROVIMENTO.

- O agravo interno é uma modalidade de insurgência
cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória,
terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, nega seguimento ao recurso, mormente quando
as razões do agravo interno limitam-se a revolver a
matéria já apreciada.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO, fls.  211/215,
interposto pelo  Estado da Paraíba contra decisão monocrática, fls. 194/200, a qual
negou seguimento à Apelação, fls. 179/181.

Nas  suas  razões,  o  recorrente  rememora  os
argumentos já trazidos nas razões da apelação, com sutis alterações, sustentando, tão
somente, a necessidade do não reconhecimento da prescrição intercorrente. Ao final,
pugna pela retratação ou a manifestação do Colegiado sobre a matéria.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, convém ressaltar, é o agravo interno uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática  interlocutória,
terminativa ou definitiva proferida pelo relator.

Entrementes,  deve-se  salientar  ter  procurado  o
recorrente, com o presente recurso, reanalisar os pontos já examinados na decisão
monocrática.  Isso  porque  sua  insurgência  se  remete  tão  somente  a  questão  da
prescrição, “Portanto, não havendo que se falar em prescrição intercorrente, pelas
razões exaustivamente expendidas no presente recurso, deve a sentença combatida
ser reformada”, fl. 215.

Neste item, contudo, a decisão assim consignou: 
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De  logo,  convém  ressaltar  que,  em  que  pese  a
argumentação exposta  na insurgência  recursal,  não
assiste  razão  à  parte  recorrente  quando  se  opõe  à
decisão  recorrida,  sobretudo  no  aspecto  do
reconhecimento da prescrição.
Com  efeito,  uma  vez  infrutíferas  as  hipóteses  de
localização  de  bens  de  titularidade  da  empresa
devedora  e  diante  da  inércia  da  fazenda  pública,
determinou-se  a  suspensão  do  feito  pelo  lapso
temporal de um ano, com fulcro no art. 40, caput, da
Lei 6.830/80, conforme se vê à fl. 90.
Após a decorrência do prazo de suspensão do curso
da execução, o que se viu foram inúmeras petições
firmadas  pela  Fazenda  Pública,  as  quais  se
prestavam tão somente a requererem diligências para
localização  de  bens  da  empresa  executada,  sem,
contudo,  apontar  qualquer  causa  interruptiva  ou
suspensiva da prescrição. 
Nesse trilhar, em razão do enunciado § 4º, do art. 40,
da  Lei  de  Execução  Fiscal,  entendo  não  merecer
reparos a decisão hostilizada, senão vejamos:
(...)
Nessa linha de raciocínio, quando a Fazenda Pública
deixa o processo paralisado por lapso de tempo igual
ou  superior  a  05  (cinco)  anos,  sem  promover  o
devido impulso,  o  reconhecimento  da  prescrição
intercorrente é medida cogente.

Como se observa, a decisão atacada foi proferida em
consonância  com  a  mais  abalizada  jurisprudência,  devendo-se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade. Não há, assim, outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.
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Assim,  com  base  nas  razões,  acima  aduzidas,
mantenho todos os termos da decisão recorrida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 25 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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